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CAPITULO |
Disposicdes Gerais

Artigo 1.°
Objeto

De acordo com o estabelecido no artigo 4.° do Regulamento de Avaliagéo de Desempenho dos Docentes do
Instituto Politécnico do Porto (RADD.IPP), publicado em anexo ao Despacho n.° 6414/2011, no Diério da
Repdblica, n.° 74, Série 1, de 14.4, e concretizando e desenvolvendo o conteido do mesmo RADD.IPP, o
presente Regulamento de Avaliagéio do Desempenho dos Docentes da Escola Superior de Salde do Porto
(RADD.ESS), estabelece o regime de avaliagio do desempenho dos docentes da ESS de acordo com os
artigos 35.2-A a 35.°-C do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico (ECPDESP),
na redagéo dada pelo Decreto-Lei n.? 207/2009, de 31.8, com as alteragbes introduzidas pela Lei n.° 7/2010,
de 13.5, designadamente:

1.

8)

b)

¢)

d)

9)

Densificando as dimensbes, parémetros e critérios a adotar e definindo os procedimentos de avaliagéo
mais adequados & realidade da ESS;

Estabelecendo as regras para a fixagho de referéncias de desempenho em cada um dos critérios de
avaliagéo, através de metas e tetos;

Especificando a fungéo de valoragdio, os coeficientes de ponderagéo do peso relativo dos critérios da
classificacéo final e correspondente mengéo qualitativa da avaliagéio do desempenho;

Fixando as regras para a nomeagéo de relatores-avaliadores;

Identificando as fases do processo de avaliagéo;

Fixando a grelha de pontuagéo relativa & avaliagéo das atividades desenvolvidas pelo pessoal docente
a prestar servico na ESS;

Adotando os modelos de fichas de autoavaliagéo e de avaliagéo.

Artigo 2.
Ambito da avaliagio

O presente regulamento é aplicével a fodos os docentes que prestam servigo na ESS, seja qual for a
calegoria ou fungéio que exercam, e que contem com, pelo menos, seis meses de relagéo juridica de
emprego e seis meses de servigo efetivo na instituigéo.

No caso de docente que ienha constituldo relagéo juridica de emprego pablico com a ESS hé menos de
seis meses, 0 desempenho relativo a este periodo é objeto de avaliagBo conjunta com a do ciclo de

avaliacéo seguinte.
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3. 0 pessoal docente contratado a termo resolutivo certo é avaliado para efeitos de renovagao do contrato
no final do seu termo, mediante relatério fundamentado subscrito por, pelo menos, dois professores da
respeliva 4rea técnico-cientifica ou afim, sendo um deles, obrigatoriamente, o coordenador da &rea

técnico-cientifica onde o docente se insere.

Artigo 3.°
Direitos e deveres dos docentes

1. Os docentes tém direito a uma avaliagio rigorosa, imparcial e justa, que permita a melhoria do seu
desempenho e o respetivo desenvolvimento profissional.

2. Os docentes tém direito & audiéncia prévia, & reclamagéo, bem como & impugnagéo judicial, nos termos
gerais, do ato de homologag&o e da decisdo sobre a reclamagéo.

3. Os docentes tém o dever de elaborar as fichas de autoavaliagio através das quais se inicia o processo de
avaliag8o.

4. Os docentes tém o dever de prestar todas as informagbes complementares que lhes sejam solicitadas,

colaborando no processo de avaliagao do desempenho.

CAPITULO I
Avaliacéo do desempenho

Artigo 4.°
Organizagao

1. O processo de avaliagio do desempenho dos docentes que prestam servico na ESS é coordenado e
supervisionado, ao nivel do IPP, pelo Conselho Coordenador de Avaliag&o do Desempenho Docente do
IPP (CCADD.IPP) e, ao nivel da ESS, pela Comiss&o de Avaliagdo do Desempenho Docente da ESS
(CADD), cabendo ao Conselho Técnico-cientifico da ESS ratificar as propostas de classificacao final de
cada docente a submeter a homologagéo do Presidente do IPP.

2. A CADD integra como membros:
a) O Presidente da ESS, que presidira;
b) O Presidente do Conselho Técnico-cientifico da ESS,;

c¢) O Presidente do Conselho Pedagégico da ESS;
d) Cinco a dez membros a designar pelo Consetho Técnico-cientifico de entre os seus membros em

efetividade de fungbes, cabendo ao Conselho Técnico-cientifico deliberar sobre o nimero de

membros a designar.
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. A CADD compete:

a) Conduzir o processo de avaliagio do pessoal docente da ESS, subordinado as orientagbes do
CCADD.IPP e do Conselho Técnico-cientifico da ESS;

b) Elaborar propostas de alteragio do presente Regulamento, ouvidas as associagbes sindicais, apos
consulta pliblica, e submeté-las a homologagéo pelo Presidente do IPP,

¢) Elaborar a grelha de pontuagéo relativa & avaliagio das atividades desenvolvidas pelo pessoal
docente a prestar servigo na ESS e submeté-la a homologag&o pelo Presidente do IPP, ouvidas as
associagdes sindicais;

d) Aprovar os modelos de fichas de autoavaliagéo e de avaliagéo,

e) Nomear os relatores-avaliadores de entre os docentes da ESS, de categoria superior e, caso néo seja
possivel, pelo menos igual 4 dos avaliados e comunicar esta informagao aos avaliados;

f) Nomear os relatores-avaliadores recomrendo & colaboragéo de peritos extemos, quando tal se revele
necessério nos termos definidos no artigo 12.° do presente Regulamento;

g) Submeter as propostas de classificagéio final dos docentes a ratificagio do Conselho Técnico-
cientifico da ESS;

h) Assegurar o equilibrio da distribuigio dos resultados finais na ESS, com observéncia da orientagéo
do CCADD.IPP quanto ao principio da diferenciagéo do desempenho;

i) Apreciar e decidir sobre as alegagbes que the sejam apresentadas em sede de audiéncia prévia;

j) Submeter a homologag&o do Presidente do IPP as propostas de classificacgo final dos docentes,
depois de ratificadas pelo Conselho Técnico-cientifico.

. Os membros da CADD n&o podem pronunciar-se sobre a avaliagio de docentes com categoria superior

& sua.
. Aos membros da CADD aplica-se o regime geral de incompatibilidades, impedimentos e suspeigbes
previsto na lei.

. Em situagbes de impedimento, os membros da CADD podem fazer-se substituir pelos seus substitutos

legais.

Artigo 5.°
Periodicidade

. Aavaliagio do desempenho dos docentes tem carécter regular e realiza-se de trés em trés anos.

. A avaliagiio do desempenho dos docentes reporta-se ao desempenho relativo aos {rés anos civis
completos imediatamente anteriores dquele em que é efetuada.

3. Aclassificagio anual de cada um dos anos avaliados é a que resulta do ciclo de avaliaggo.
4, 0 processo de avaliagio do desempenho dos docentes decome nos meses de janeiro a setembro do ano

imediataments seguinte ao friénio em avaliagéo.
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5. Na avaliagdo da dimens3o pedagégica do desempenho, os resultados da avaliagdo de cada ano letivo s&o
integralmente considerados na avaliag&o do ano civil em que o respetivo ano letivo se conclua.

6. O docente pode ainda requerer avaliagio extraordinéria para outros efeitos relevantes para a sua situagao
profissional, designadamente com vista a progressdo remuneratoria, apresentagdo a concurso,
aposentag8o, ou a transig&o para outra instituigio ou organismo, exceto se tiver sido avaliado ha menos
de um ano, caso em que, para os efeitos mencionados, releva a ultima classificagao obtida.

7. No caso de a (ltima avaliagéo ter sido negativa, é facultada ao docente a possibilidade de requerer uma
avaliagdo global do Gltimo periodo contratual, sendo esta a classificagio que releva para os efeitos

previstos no n.2 6 do presente artigo.

Artigo 6.°
Avaliagdo de docentes com fungdes dirigentes
0 exercicio de fungbes em 6rgéos dirigentes da ESS e do IPP é sempre considerado para efeitos de avaliagéo

do desempenho, nos termos do RADD.IPP.

Artigo 7.°
Regime excecional de avaliagdo
1. Nafalta de prestagéo das atividades previstas no artigo 2.°-A do ECPDESP durante um tempo superior a
um més, decorrente de situages excecionais, como doenga e parentalidade, entre outras, o docente pode
requerer, de forma fundamentada, que no periodo a que se reporta a avaliagdo do desempenho &
pontuag&o obtida nas diversas componentes seja corrigida de forma a ter em conta o impedimento ou que
a avaliagdo seja feita através de ponderagao curricular.
2. Caso o impedimento seja superior a dezoito meses, consecutivos ou interpolados, o docente pode ainda
requerer que seja relevada a (ltima avaliagdo atribuida nos termos do presente Regulamento.

Artigo 8.°
Dimensdes da avaliagdo
1. Aavaliagdo de cada docente tem por objeto o desempenho das atividades enunciadas no artigo 2.°-A do
ECPDESP, na medida em que elas Ihe tenham, em conformidade com a Lei e o Estatuto, estado afetas
no periodo a que se refere a avaliagio e, tendo em conta a especificidade de cada area técnico-cientifica,
incide sobre seguintes dimensdes:
a) Pedagogica;
b) Técnica e cientifica;
c) Organizacional.
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. As pontuagbes a atribuir a cada uma das dimensbes referidas no nimero anterior, no méximo de 60% e

minimo de 10%, séo as que maximizam a avaliagéo do docente no periodo em causa e séo calculadas
automaticamente.

As ponderacbes das trés dimensdes referidas no n.° 1 do presente artigo tém que somar 100 %.

Para obter uma avaliagéo global positiva, & necessaria uma pontuago igual ou superior a 50 % em duas
das trés dimensbes referidas no n.° 1 do presente artigo.

E sempre possivel, em cada uma das dimensdes, atingir as classificagbes mais elevadas através do
desempenho de apenas uma parte das atividades tipificadas.

Se as circunsténcias excecionais referidas no nimero anterior implicarem o desempenho de apenas uma
ou duas das dimensdes de avaliagéo, 0 docente pode requerer, junto do Presidente da CADD, que apenas
estas sejam consideradas para efeito de avaliagéo do desempenho.

Caso seja autorizado o requerimento mencionado no nomero anterior, € condicdo necesséria para
obtengéo de uma avaliagio global positiva uma pontuago igual ou superior a 50 % em pelo menos uma
das dimensbes de avaliagéo.

Com vista & obteng8o de um grau académico, ou para realizagéio de projetos de investigagéo ou outra
atividade relevante, nos termos dos artigos 36.%-A e 37.°-A do ECPDESP, ou outra situagéo consignada
no Regulamento de Prestagéo de Servigo Docente, um docente pode requerer até 1 de margo ou 1 de
outubro, uma vez em cada periodo de avaliagéo, dispensa de avaliagiio numa ou mais das dimensbes
referidas no n.° 1 do presente artigo, sendo as ponderagbes correspondentes &s dimensbes néio avaliadas
redistribuldas pelas restantes e respetivos subitens e a classificagéio final a média ponderada das
classificagbes obtidas em cada um dos dois periodos.

A dispensa a que se refere o nimero anterior sera analisada pela CADD e a deciséo comunicada pelo
Presidente da CADD ao avaliado, no prazo de quinze dias Uteis.

Artigo 9.°
Classificagéo final

. A proposta de classificagéo final da avaliagéo do desempenho tem por base a pontuagéo global de cada

docente referente ao periodo em avaliacéo, estabelecida através da grelha de pontuag&o, devidamente
fundamentada, sendo expressa em quatro classes de acordo com & seguinte correspondéncia, sem
prejufzo do disposto no n.° 4 do artigo 8.°:

&) Insuficiente, pontuagéo inferior a 50 %;

b) Bom, pontuacéo igual ou superior 50 % e inferior & 75 %;

¢) Muito Bom, pontuaco igual ou superior 75 % e inferior a 0 %,

d) Excelente, pontuacéo igual ou superior a 80 %.
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2. A avaliagdo do desempenho negafiva, para efeitos do disposto no ECPDESP, é expressa pela
classificagio de “Insuficiente”.
3. As percentagens referidas no n. 1 do presente artigo teréo equivaléncia em pontos, para efeitos don.°1
do artigo 35.°-C do ECPDESP, amedondada as décimas, e obtida através das seguintes formulas:
a) Percentagem inferior a 50 %:
Pontos = Pontos percentuais * 0,06
b) Percentagem igual ou superior a 50 % e inferior a 75 %:
Pontos = Pontos percentuais * 0,12 - 3
¢) Percentagem igual ou superior a 75 % e inferior a 90 %:
Pontos = Pontos percentuais * 0,2 - 9
d) Percentagem igual ou superior a 90 %:
Pontos = Pontos percentuais * 0,04 + 5,4

Artigo 10.°
Efeitos da avaliagdo do desempenho

1. Nos termos do ECPDESP, a avaliagio do desempenho releva nas seguintes situagbes:
a) Contratagio por tempo indeterminado dos professores adjuntos;
b) Renovagéo dos contratos a termo certo dos docentes n&o integrados na carreira.

2. Aavaliagio do desempenho tem ainda efeitos na alteragéo de posicionamento remuneratdrio na categoria
do docente, nos termos previstos no artigo 35.°-C do ECPDESP e demais legisiagao complementar.

3. Salvo os casos previstos expressamente na lei, a alteragdo de posicionamento remuneratério depende
sempre da avaliaggo prévia de desempenho.

4. No caso de avaliagdo de desempenho negativa durante seis anos consecutivos, ¢ aplicavel o regime
fixado na lei para o efeito.

5. No caso de avaliagao de desempenho negativa ao fim de um triénio de avaliagéo, a CADD, para auxiliar
os docentes, define os meios e mecanismos adequados & melhoria efetiva do desempenho destes,
designadamente através de acompanhamento e monitorizag&o permanentes do desempenho do docente

no triénio seguinte.

Artigo 11.°
Fases do processo de avaliagéo
O processo de avaliagio compreende as seguintes fases:
a) Nomeagdo de relatores-avaliadores;
b) Autoavaliagéo,
c) Avaliagéo;
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d) Audiéncia dos avaliados;

e) Aprovagdo de proposta de pontuagéo na CADD;

f) Periodo para reclamagéo de proposta de pontuagéo da CADD para o Conselho Técnico-cientifico;
g) Homologacéo;

h) Periodo para impugnag&o.

Artigo 12.°
Nomeagcéo de relatores-avaliadores

Na nomeago de relatores-avaliadores a CADD deve atender as seguintes regras:

a) O relator-avaliador deve ser detentor de categoria superior e, caso n&o seja possivel, pelo menos
igual, & do avaliado e exercer fungbes na area técnico-cientifica em que o avaliado se integra;

b) N&o sendo possivel, a CADD nomeia um relator-avaliador de categoria superior e, caso néo seja
possivel, pelo menos igual, & do avaliado que exerga fungbes na érea técnico-cientifica anéloga ou
afim;

¢) Os avaliadores devem ser escolhidos pela sua competéncia, diversidade e independéncia, assumindo
o compromisso de objetividade e de imparcialidade e responsabilizando-se pelo processo de
avaliagéo e pela comunicagéo aos avaliados dos resultados da avaliagéo.

Cabe & CADD, ouvido o Conselho Técnico-cientifico da ESS, identificar as éreas técnico-cientificas e as

&reas que lhes sejam anélogas ou afins para efeitos de avaliagéo, definindo para todos os docentes, seja

como relator-avaliador, seja como avaliado, as respetivas &reas técnico-cientificas.

Se necessério, a CADD nomeia os relatores-avaliadores recorrendo & colaboraglo de peritos extemos,

nos termos que, sob proposta sua, sejam aprovados pelo Conselho Técnico-cientifico da ESS, pela

seguinte ordem de precedéncia:

a) Docentes do Universo IPP, pertencentes a categoria superior e, caso néo seja possivel, pelo menos
igual, & do avaliado;

b) Docentes do Ensino Superior Pblico, pertencentes a categoria superior e, caso néo seja possivel,
pelo menos igual, 2 do avaliado;

¢) Especialistas de reconhecido mérito, tendo em consideragéo a sua qualificagéo académica e a sua
especial competéncia no dominio em causa.

. Alista referente & nomeagéo dos relatores-avaliadores e respetivos avaliados é divuigada pela CADD, de

acordo com o calendario aprovado.

. A auséncia ou o impedimento dos relatores-avaliadores pertencentes & ESS néo constitui fundamento

para a falla de avaliagdo, devendo quando tal se revele indispensavel, a CADD promover a respetiva
substituigéo tendo em conta os pressupostos no n.° 3 anterior.
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Artigo 13.°
Reclamagéo quanto & nomeagdo de refatores-avaliadores

No prazo de dez dias Uteis contados da divulgagéo da lista de relatores-avaliadores e avaliados, pode
quem nisso tenha interesse legitimo reclamar da nomeagdo, através de requerimento dirigido ao
Presidente da CADD, com entrada no secretariado da Presidéncia da ESS.

A reclamagao pode ter por base a alegada violagdo de qualquer dos aspetos vinculados da nomeagéo,
designadamente do regime de garantias de imparcialidade previsto no Codigo do Procedimento
Administrativo (CPA) e consagrado no ECPDESP para concursos.

A decisio da reclamagao, que tem efeitos suspensivos, compete & CADD no prazo maximo de cinco dias

dteis sobre a data da respetiva interposigéo.

Artigo 14.°
Autoavaliagéo
Apbs fixagio da calendarizagdo da avaliagio pelo CCADD.IPP, o Presidente da CADD da inicio ao
processo de avaliagéo, notificando os docentes para entrega das fichas de autoavaliagdo em modelo
préprio, até ao final do prazo para o efeito estipulado.
A autoavaliagdo tem como objetivo envolver o docente no seu processo de avaliagéo e concretiza-se
mediante:
a) O preenchimento das fichas de autoavaliagio, relativas as atividades desenvolvidas pelo docente em
cada um dos anos do periodo de avaliagdo do desempenho;
b) A declaragéo sob compromisso de honra.
Afalta de apresentago das fichas de autoavaliagéo, bem como da declaragéo referida no nimero anterior
relativamente a cada um dos critérios, significa a assungao, pelo avaliado, da auséncia de atividade quanto
a esse critério.
A CADD receciona, valida a informagao apresentada pelo avaliado e distribui as fichas de autoavaliagao
pelos relatores-avaliadores durante o més seguinte ao da data limite de entrega da ficha de autoavaliagéo.
A CADD pode, sempre que necessario, contactar os avaliados e os servigos da ESS, em ordem a
esclarecer dividas ou outros aspetos suscitados durante o processo de avaliagao.

Artigo 15.°

Avaliagdo
O Conselho Pedagdgico faculta 3 CADD, a solicitagio desta, os resultados dos inquéritos pedagdgicos.
Na parte que em cada caso se revelar pertinente & avaliagdo, os resultados & que se refere o nimero
anterior sdo disponibilizados aos respetivos relatores-avaliadores, que os devem fazer relevar na

dimens&o pedagdgica, nos fermos adiante previstos.
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Os docentes podem, mediante requerimento dirigido & CADD, aduzir razbes sobre a idoneidade, no caso
concreto, dos resultados dos inquéritos pedagégicos, as quais no limite podem levar & sua neutralizagéo
para efeitos de avaliagio do desempenho (v.g. baixo nimero de participagéo, respostas fraudulentas ou
viciadas).

Os parémetros a que deve obedecer a ponderagéo dos resultados dos inquéritos mencionados no nimero
1 anterior integram a grelha de pontuag&o.

. Com base na ficha de autoavaliaggo preenchida por cada docente, os relatores-avaliadores para o efeito
designados, preenchem a respetiva ficha de avaliagio e elaboram uma proposta fundamentada de
pontuagio a submeter & apreciagio da CADD, a entregar em modelo préprio, até ao limite do prazo
estipulado, no secretariado da Presidéncia da ESS.

. A CADD decide, por maioria absoluta dos seus membros efetivos, a pontuagéo a atribuir e respetiva
fundamentagéio a constar obrigatoriamente em ata, a qual pode ser feita por remisséo integral para o
parecer dos relatores-avaliadores.

Artigo 16.°
Audiéncia dos avaliados
. Adeliberagiio da CADD a que se refere o niimero 6 do artigo anterior é antecedida de audiéncia prévia por
escrito, para o que a pré-deciséio acompanhada da respetiva fundamentagéio deve ser notificada a cada
avaliado, nos termos do CPA e da alinea m) do n.° 2 do artigo 35.°-A do ECPDESP.
. O avaliado dispbe de dez dias Uteis para se pronunciar, querendo, em sede de audiéncia prévia, podendo,
no caso de n&o concordar com a proposta de classificagéo final, aduzir as suas razbes perante a CADD,
devendo a pron(incia dar entrada até ao limite daquele prazo no secretariado da Presidéncia da ESS.
. Apbs proniincia do avaliado, sendo o caso, a CADD, aprecia as questies suscitadas e delibera
fundamentadamente a final, no prazo de dez dias Gteis, podendo manter ou alterar a classificagéo.
. Se no prazo de dez dias Utels, referido nos nimeros anteriores, néo forem suscitadas quaisquer questbes
pelo(s) avaliado(s), a classificagio final converte-se automaticamente em definitiva.
. No caso de a proniincia néo ser atendida pela CADD, o Docente pode ainda recomer ao Conselho Técnico-
cientffico, no prazo de 10 dias Uteis.

Artigo 17.°
Homologagéio
. A CADD submete a proposta de avaliagéo final, no prazo de 10 dias Gteis apés & apreciaglio das
proniincias, a ratificagio do Conselho Técnico-cientifico.
No caso de o Conselho Técnico-clentifico néio ratificar a proposta da CADD, cabe ao Consetho Técnico-
cientifico decidir a classificagéo final,
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Obtida a ratificagéo a que se refere o n.° 1 do presente artigo, 0 Presidente da CADD submete a proposta

de classificagéo final ao Presidente do IPP, para efeitos de homologac&o.

Artigo 18.°
Impugnagéo
Apos a notificago do ato de homologagéo da avaliagao pelo Presidente do IPP, o avaliado dispoe de dez
dias Uteis para reclamar, fundamentadamente, devendo a deciséo sobre a mesma ser proferida no prazo
de quinze dias Uteis.
A decisao final é suscetivel de impugnag&o judicial, nos termos legais aplicaveis, sem prejuizo do recurso

aos meios extrajudiciais de resolugéo de litigios.

Artigo 19.°

Contagem de prazos e notificagdes
Todos os prazos relativos ao processo de avaliagao, previstos no presente regulamento referem-se a dias
Gteis, néo correndo em sabados, domingos ou feriados, suspendendo-se a respetiva contagem durante o
més de agosto.
As notificagdes previstas no presente Regulamento s&o efetuadas por uma das seguintes formas:
a) Notificag@o pessoal; ou
b) Oficio registado.
Os prazos dos avaliados comegam a correr a contar da data:
a) Da notificagdo pessoal; ou
b) Do registo do oficio, apds a dilagéo de trés dias.
0 Docente que o requeira é notificado por mensagem de correio eletronico com comprovativo de envio e
recibo de entrega, utilizando email institucional, comegando o prazo a correr a contar da data do recibo de

entrega da mensagem por correio eletronico.

Artigo 20.°
Transparéncia e confidencialidade
Sem prejuizo das publicitagdes previstas na lei e no presente regulamento, os procedimentos especificos
relativos & avaliagio do desempenho de cada docente tém caracter confidencial, devendo os respetivos
instrumentos de avaliagéo ser arquivados no respetivo processo individual do docente.
Com excegdo do avaliado em relagéo &quilo que Ihe conceme, todos os intervenientes no processo de
avaliagdo ficam sujeitos ao dever de sigilo, bem como 0s que, em virtlude do exercicio das suas funges,

tenham conhecimento do mesmo.
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O acesso a documentagZo relativa & avaliagdo de cada docente subordina-se ao disposto no CPA e a
legislagéo relativa ao acesso a documentos administrativos.

Artigo 21.°

Avaliagdo através de ponderagéo curricular sumdria
A avaliag&o por ponderagao curricular suméria reveste-se de carécter excecional e traduz-se na avaliagéo
do curriculo dos docentes, circunscrito ao periodo em avaliagio nas dimensoes (i) Pedagégica, (i) Técnica
e Cientifica e (jii) Organizacional, podendo ser considerado apenas um subconjunto dos critérios
estabelecidos para cada vertente, eventualmente numa forma simplificada.
A avaliaggo através de ponderagéo curricular sumaria é solicitada pelo avaliado, até ao dia trinta e um de
janeiro do ano civil imediato aquele a que a mesma respeita, em requerimento fundamentado dirigido ao
Presidente da CADD, o qual deve ser acompanhado de toda a documentac&o relevante na avaliagéo.
A avaliagdo afravés de ponderag&o curricular suméria é feita com base na grelha definida pelos érgéos
competentes do IPP.
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CAPITULO 111
Disposigdes finais e transitérias

Artigo 22.°
Avaliagbes dos anos de 2004 a 2014
A avaliagio do desempenho referente aos anos de 2004 a 2014 realiza-se nos termos do artigo 113.° da
Lei n.° 12-A/2008, de 27.2, e dos artigos 17.° e 18.° do RADD.IPP.
O numero de pontos a atribuir é o de um por cada ano néo avaliado, sendo esta decis@o comunicada pela
CADD a cada Docente.
Em substituigdo dos pontos afribuidos nos termos do nimero anterior, a requerimento do interessado,
apresentado no prazo de dez dias (teis ap6s a comunicagdo do nimero anterior, é realizada avaliagéo
através de ponderagdo curricular sumaria, nos termos previstos no artigo anterior, por avaliador nomeado
pela CADD, sem prejuizo do disposto nos nimeros seguintes.
Para efeitos do disposto nos nimeros anteriores, a escala de avaliagdo a utilizar, por ano de avaliagéo, e
respetivas mengdes qualitativas é a seguinte:
a) Trés pontos por cada mengdo maxima, a que corresponde Desempenho Excelente;
b) Dois pontos por cada meng&o imediatamente inferior & méxima, a que corresponde Desempenho
Muito Bom;
¢) Um ponto por cada mengdo imediatamente inferior 2 referida na alinea anterior, desde que
consubstancie desempenho positivo, a que corresponde Desempenho Bom;
d) Zero pontos por cada mengéo correspondente ao mais baixo nivel de avaliagdo, a que corresponde
Desempenho Insuficiente.
Cabe ao CCADD.IPP fixar uma orientagéo visando assegurar um justo equilibrio da distribuigdo dos
resultados finais.
As mengdes propostas nos termos dos niimeros anteriores séo homologadas pelo Presidente do IPP tendo
em conta o justo equilibrio da distribuigio dos resultados da avaliagdo do desempenho.
Apds a notificagdo do ato de homologagdo, o avaliado dispde de dez dias Ufeis para reclamar,
fundamentadamente, devendo a respetiva decisdo ser proferida no prazo de quinze dias Uteis.
Do ato de homologagéo da classificagéo final e da decisdo sobre reclamag&o relativa & homologagéo do
ato cabe recurso aos mecanismos previstos do regulamento de resolugéo de litigios do IPP, ou
impugnacéo judicial, nos termos da lei.
A alteragio do posicionamento remuneratorio reporta-se a 1 de janeiro do ano seguinte aquele cuja
avaiagdo de desempenho determinou essa alteragio remuneratoria.
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Artigo 23.°
Resolugéio alternativa de litigios
Em matéria de avaliagio dos docentes, o IPP e a ESS admitem o recurso a mecanismos de resolugao
alternativa de litigios, nos moldes definidos legalmente.

Artigo 24.°
Revis&o do Regulamento
No final de cada periodo de avaliago e tendo em conta eventuais alteragbes do RADD.IPP, a CADD propde
alteragbes ao presente regulamento se tal se revelar necessério, submetendo-as & apreciagéio piblica e &
audicdo das associagbes sindicais.

Artigo 25.°
Casos omissos e entrada em vigor

1. As disposigbes do presente Regulamento néio prejudicam a aplicacéo direta aos docentes da ESS dos
principios e regras do RADD.IPP com vocagéo de aplicagio geral a todos os docentes do IPP, sendo as
demals regras do RADD.IPP de aplicagéio supletiva nos casos omissos ou insuficientemente regulados no
presente Regulamento.

2. Sem prejulzo do disposto nos nimeros anteriores, caso subsistam dividas ou se verifiquem lacunas de
previso, séo as mesmas decididas ou integradas por despacho do Presidente da ESS, ouvida a CADD
e, quando necessério, o Conselho Técnico-cientifico.

3. O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicagéo.
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